
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.990 - MS 
(2019/0036432-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DAVID TAVARES RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. CERTIDÃO DE 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. INDEFERIMENTO PELO JUIZ. 
POSSIBILIDADE DE REQUISIÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INCAPACIDADE DE REALIZAR A DILIGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA 
PELO ÓRGÃO ACUSATÓRIO. FATO CONTROVERTIDO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º 
do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, permitem ao relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento de 
defesa ou violação ao princípio da colegialidade. Precedentes.

3. O requerimento, das folhas de antecedentes criminais 
dos réus, pelo Parquet ao Poder Judiciário, só se justifica quando 
comprovada a real necessidade da intervenção judicial decorrente da 
inviabilidade de acesso do órgão ministerial por meios próprios. 
Precedentes.

4. Pela ótica das instâncias ordinárias não se demonstrou a 
existência de efetivo obstáculo para a obtenção, por própria atuação do 
Ministério Público, das certidões de antecedentes criminais dos 
acusados, sendo inviável, por meio da via processual eleita, conforme 
consabido, alterar tal premissa fática. O mandado de segurança somente 
terá cabimento para a proteção de direito  líquido e certo, 
compreendendo-se tal expressão, em sentido processual, como   "direito 
comprovável documentalmente, sem necessidade de instrução dilatória" 
(GRINOVER, Ada Pelegrini, 7ª ed. pág. 310).

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Brasília, 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DAVID TAVARES RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão de minha lavra, às fls. 105/108, na qual neguei provimento ao recurso 

ordinário em mandado de segurança.

No presente recurso, sustenta a defesa que "ao postular que o Magistrado 

Criminal fizesse a requisição do mesmo modo como também o faria a defesa, o 

Ministério Público Federal postula a realização de um processo transparente, em que 

haja o equilíbrio entre as partes e em que tudo seja processado sob a supervisão 

judicial" (fl. 111).

Pretende, assim, em reconsideração ou julgamento colegiado, o 

provimento do recurso a fim de reformar a decisão agravada e, em consequência, a 

concessão da ordem.

É o relatório. 

 

Documento: 1832297 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2019 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.990 - MS 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não obstante os esforços do agravante, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

De início, impende registrar que os arts. 932 do Código de Processo Civil 

– CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, permitem ao relator negar seguimento a 

recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 

súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade (RHC 59.075/MG, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, DJe de 1/4/2016). 

Conforme consignado outrora na decisão agravada, o Tribunal de origem 

deu solução a quaestio em debate com fulcro na orientação jurisprudencial desta Corte 

segundo a qual o requerimento de folhas de antecedentes criminais dos réus pelo 

Parquet, ao Poder Judiciário, só se justifica quando comprovada a real necessidade da 

intervenção judicial decorrente da inviabilidade de acesso do órgão ministerial por meios 

próprios. Ilustrativamente:

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. INDEFERIMENTO 
PELO JUIZ. POSSIBILIDADE DE REQUISIÇÃO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. INCAPACIDADE DE REALIZAR A DILIGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA PELO ÓRGÃO ACUSATÓRIO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. O Ministério Público é titular do poder de requisição de 
diligências investigatórias necessárias ao cumprimento do seu papel 
institucional (arts. 129, VIII, da Constituição Federal; 7º, II, da Lei 
Complementar n. 75/1993; e 47 do Código de Processo Penal).

2. Não haverá impedimento à solicitação de tais diligências 
ao Judiciário, uma vez demonstrada sua incapacidade em realizar, por 
meios próprios, determinada providência. Precedentes.

3. Na espécie dos autos, a diligência consistia na requisição 
de certidão de antecedentes criminais. Entretanto, o Parquet não 
demonstrou a incapacidade de praticar o ato.
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4. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se 
nega provimento." (RMS 37.223/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016)

Mais recente, por decisão monocrática: RMS 58.277/RS,  Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 31/08/2018.

Outrossim, pela ótica das instâncias ordinárias não se demonstrou a 

existência de efetivo obstáculo para a obtenção, por própria atuação do Ministério 

Público, das certidões de antecedentes criminais dos acusados, sendo inviável, por 

meio da via processual eleita, conforme consabido, alterar tal premissa fática. O 

mandado de segurança somente terá cabimento para a proteção de direito líquido e 

certo, compreendendo-se tal expressão, em sentido processual, como "direito 

comprovável documentalmente, sem necessidade de instrução dilatória" (GRINOVER, 

Ada Pelegrini, 7ª ed. pág. 310).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0036432-0 RMS 59.990 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001555120184030000  00101662620144036000  101662620144036000  201803000001559

EM MESA JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : DAVID TAVARES RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DAVID TAVARES RODRIGUES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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